
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO N.º 502/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 102/2024

PROCESSO DE COMPRAS N.º 1003/2024

EDITAL DE PREGÃO N.º 012/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE FIOS PARA 
SUTURA.

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: PONTUAL COMERCIAL LTDA.

PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO: 12 meses.

VALOR: R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais).

Pelo presente instrumento,  na melhor forma de direito,  de um lado a  PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, entidade de Direito Público 

Interno,  localizada  no  Paço  Municipal,  com  sede  na  Rua  Miguel  Prisco,  288,  Centro, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 46.522.967/0001-34, neste ato representado 

pelo  Secretário  de  Saúde  e  Higiene,  Sr.  Luiz  Carlos  Perlatti,  a  seguir  denominado 

simplesmente  CONTRATANTE,  e  de  outro  a  empresa  PONTUAL  COMERCIAL  LTDA, 

localizada  na  Estrada  dos  Romeiros,  nº  38.000,  Galpão  09,  Recanto  Sombra  do  Ipê, 

Santana de Parnaíba - SP, CEP 06.513-220, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

01.854.654/0001-45, neste ato representada pelo Sr. José Henrique Spontão, portador da 

cédula  de  identidade  RG  nº  15.100.126,  devidamente  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº 

032.152.938-38,  doravante  denominado  simplesmente  COMPROMISSÁRIO 

FORNECEDOR, em conformidade com o estabelecido na lei Federal n.º 14.133, de 10 de 

junho de 2021, e do Decreto Municipal n.º 7460/2023, têm entre si, justo e contratado o que 

se segue:



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

DO OBJETO

Cláusula Primeira

1.1. Constitui objeto do presente compromisso o eventual fornecimento à CONTRATANTE 
de fios para sutura, que faz parte integrante deste Termo e na conformidade do estabelecido 
na presente ata de Registro de preços.

Cláusula Segunda

2.1. O(s) produto(s) referido(s) na cláusula antecedente será(ão) sempre fornecido(s) dentro 
das  especificações  contidas  no  edital  de  Pregão  Eletrônico  nº  012/2024 cujos  termos 
integram o presente Compromisso.

DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO

Cláusula Terceira

3.1. Durante o prazo de validade deste compromisso, vigorará a ata de registro de preços a 
ele integrante, período no qual o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR estará obrigado a 
fornecer  à  CONTRATANTE,  sempre  que  por  ela  for  exigido,  na  quantidade  pretendida 
referida na cláusula antecedente, o(s) produto(s) objeto do presente.

3.2.  O  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  fica  obrigado  a  manter,  durante  toda  a 
execução  do  Compromisso,  em compatibilidade  com as  obrigações  por  ela  assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Cláusula Quarta

4.1.  A  CONTRATANTE  não  estará  obrigada  a  adquirir  do  COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR uma quantidade mínima do(s) produto(s) objeto do presente compromisso, 
ficando à  seu exclusivo  critério  a  definição  da quantidade,  do  momento  e  da forma de 
fornecimento.

Cláusula Quinta

5.1.  A  PREFEITURA  poderá,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  adquirir  de  outros 
fornecedores o(s)  produto(s)  objeto do presente compromisso, vedada,  todavia, qualquer 
aquisição deste(s) produto(s) por preço(s) igual(is) ou superior(es) ao(s) que poderia(m) ser 
obtido(s) do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR pela execução do presente compromisso.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA ATA

Cláusula Sexta

6.1.  A  PREFEITURA  emitirá  a  Ordem  de  fornecimento  que  deverá  ser  atendida  pelo 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS CORRIDOS.

6.1.1.  Os MATERIAIS deverão ser entregue  ESTRADA JORNALISTA JOSÉ EDINALDO 
GEMECÊ DE MENEZES (ANTIGA ESTRADA DA COLÔNIA),  2959 – BAIRRO SANTA 
LUZIA - RIBEIRÃO PIRES – S.P. (ALMOXARIFADO DE MEDICAMENTOS).

6.2.  O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR,  deverá sob as penas da Lei,  apresentar  a 
cada fornecimento efetuado, sob pena de não recebimento dos produtos e da aplicação 
das penalidades legais e das previstas neste Termo de Compromisso:
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6.2.1. Cópia dos laudos de controle de qualidade dos lotes entregues, que ficará arquivado 
na SSH, juntamente com a Nota Fiscal de todos os itens de acordo com o art. 3º da Lei  
Federal nº 6.360/76, de 23 de setembro de 1976, quando for o caso.

6.2.2.  Produto(s) em embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem 
aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições 
de  temperatura  exigida  em  rótulo,  e  com  o  número  do  registro  emitido  pela 
ANVISA/Ministério da Saúde. Todos os produtos, nacionais ou importados, deverão constar 
nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa.  Ou seja: número de lote 
data de fabricação e validade, nome do responsável técnico.

6.2.3.  Nota Fiscal  que acompanha os produtos contendo o número dos lotes e data de 
validade especificada por quantidade de cada produto entregue.

6.2.4. Com prazo equivalente de no MÍNIMO, 75% (SETENTA E CINCO PORCENTO) DE 
SUA VALIDADE, contados da data de fabricação.

Cláusula Sétima

7.1.  Estando  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  as  especificações  e  condições 
detalhadas  no  Edital,  na  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  com  o  disposto  no  presente 
compromisso  de  fornecimento,  o  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  efetuará  a  troca 
imediata,  parcial  ou  total,  do  produto  entregue  que  não  tenha  qualidade,  e  se 
responsabilizará  por  eventuais  danos  e  prejuízos  causados  pelo  mesmo,  sob  pena  de 
configuração da inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, sem prejuízo 
das sanções cabíveis.

Cláusula Oitava

8.1.  As Ordens de Fornecimento ou instrumentos equivalentes,  serão consideradas para 
todos os fins de direito,  contratos acessórios ao presente compromisso,  nos termos dos 
artigos 102 § 3º e 104, do Decreto Municipal n.º 7460/2023.

8.1.1. A critério da Administração, poderá ser emitido contrato acessório para cada Ordem 
de Fornecimento ou o somatório destas.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula Nona

9.1. O (s) preço(s) unitário(s) dos produtos objeto do presente, será(ão) o(s) constantes da 
Ata de Registro de Preços como parte integrante do presente Compromisso.

9.2. Para recebimento do pagamento pelo fornecimento do objeto, o COMPROMISSARIO 
FORNECEDOR emitirá as respectivas faturas.

9.3. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria da Secretaria de Finanças, no prazo 
de até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal.

9.3.1.  A critério da Administração,  o pagamento poderá ser efetuado através de cheque 
nominal emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado no setor da Secretaria de Finanças 
e Administração, sito a Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal, ou depositado 
em conta bancária do interessado, que deverá fornecer seu número por escrito.

9.4.  As  eventuais  antecipações  de  pagamento,  solicitadas  expressamente  pelo 
COMPROMISSARIO FORNECEDOR, quando devidamente autorizada pela Administração, 
sofrerão descontos correspondentes a taxa de remuneração das aplicações financeiras da 
Prefeitura.
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9.5. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação a Nota Fiscal Eletrônica – 
NFE, conforme determinação da Secretaria do Estado da Fazenda (SEFAZ),  no que se 
refere a venda a órgãos públicos.     

DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E 
DA REVISÃO DE PREÇOS

Cláusula Décima

10.1. O preço apresentado é fixo e irreajustável, e será registrado pelo período de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura da ata.

DO PRAZO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO E 
DA SUBCONTRATAÇÃO

Cláusula Décima Primeira

11.1.  O  presente  compromisso  de  fornecimento  terá  a  duração  de  12  (doze)  meses, 
contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, prorrogável por até igual período, nos 
termos do Decreto Municipal  nº  7460/2023 e desde que comprovado o preço vantajoso 
mediante pesquisa mercadológica.

11.2.  Nos  termos  da  Lei  14.133/2021,  ultrapassados  os  12  (doze)  meses  da  data  do 
orçamento estimado, e mediante o requerimento expresso da contratada os preços poderão 
ser reajustados, obedecendo o seguinte critério:

a) Fica eleito o IPC/FIPE, como índice geral de preços básicos a ser utilizado, como segue: 

b) Na eleição do índice (observada a variação de 12 meses): - Um mês de retroação da data 
base (mês do orçamento); - Um mês de retroação da incidência. 

c) A incidência do reajuste contratual dar-se-á no 13º (décimo terceiro) mês, contado da data 
do orçamento estimado e assim sucessivamente. 

d)  Fica  reservado  ao  Município  o  direito  de  efetuar  pesquisa  de  mercado  para  fins  de 
avaliação de preços. 

e) Em decorrência da avaliação da pesquisa de mercado, o Município poderá deferir, deferir 
parcialmente ou indeferir o pleiteado, mediante ato devidamente fundamento.

Cláusula Décima Segunda

12.1. É vedado ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, transferir a terceiros, no todo ou 
em parte, o objeto da Ata, sem expressa anuência da CONTRATANTE.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula Décima Terceira

13.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 
Federal nº 14.133/21: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Termo de Compromisso; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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13.1.3. Dar causa à inexecução total do Termo de Compromisso; 

13.1.4.  Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

13.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

13.1.6. Não celebrar o Termo de Compromisso ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, ou instrumento que lhe substitua quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

13.1.7.  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem 
motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10.  Comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em 
especial quando: 

13.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;

Cláusula Décima Quarta

14.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

14.1.1. advertência; 

14.1.2. impedimento de licitar e contratar; 

14.1.3.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.1.4. multas: 

14.1.4.1.  multa  de  10%  (Dez  por  cento)  sobre  a  parcela  remanescente,  no  caso  de 
inexecução parcial do Termo de Compromisso; 

14.1.4.2. multa de 1% (Um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à 
entrega que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10% (dez por 
cento); 

14.1.4.3. multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Compromisso, no 
caso de sua inexecução total; 

14.1.4.4. multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor do Termo de Compromisso ou do item 
correspondente,  no caso de constatação,  pelo  Município,  de que o material  fornecido é 
diverso das especificações e/ou de má qualidade; e 
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14.1.4.5. multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Compromisso, no 
caso de recusa injustificada em assinar/receber o Termo de Compromisso.

14.1.4.6. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do documento fiscal apresentado para 
fins  de  pagamento  pelo  descumprimento  do  item 20.1  do  edital,  podendo  o  Termo  de 
Compromisso ser rescindido após três ocorrências consecutivas. 

14.1.4.7. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação 
das outras, bem como das demais penalidades previstas em lei, observado o limite máximo 
de 30% do total do Termo de Compromisso licitado ou celebrado. 

14.1.4.8.  O  valor  relativo  às  multas,  eventualmente  aplicadas,  será  deduzido  dos 
pagamentos que o Município efetuar, mediante a emissão de GAM (Guia de Arrecadação 
Municipal). No caso de impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança 
judicial. 

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

14.3.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar  ou contratar  poderão ser aplicadas,  cumulativamente ou não,  à 
penalidade de multa. 

14.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.5.  A sanção  de impedimento  de licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em 
decorrência  das  infrações  administrativas,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de 
penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da 
Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na cláusula acima, 
bem como pelas infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

Cláusula Décima Quinta

15.1. Será garantido ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR o direito de apresentação de 
prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses em que se tiver por cabível a 
aplicação das penalidades previstas neste compromisso.

Cláusula Décima Sexta

16.1. O valor das multas aplicadas será deduzido do pagamento do mês de referência do 
fornecimento, a que fizer jus o compromissário fornecedor.
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Cláusula Décima Sétima

17.1.  Em  não  havendo  pagamento  a  ser  realizado,  o  valor  das  multas  será  cobrado 
diretamente  do  compromissário  fornecedor  que deverá  pagá-las  no prazo máximo de  3 
(três) dias úteis a contar da data da notificação.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Oitava

18.1. O presente compromisso de fornecimento poderá ser rescindido por ato administrativo 
unilateral da PREFEITURA:

18.1.1. quando o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR não vier a cumprir, ou vier a cumprir 
irregularmente as obrigações decorrentes do presente compromisso ou de quaisquer dos 
contratos acessórios de fornecimento aperfeiçoados pelas partes contratantes;

18.1.2.  quando  houver  o  descumprimento  pelo  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  do 
prazo previsto no para entrega dos produtos, ou não vier este a proceder à entrega destes 
dentro das condições pactuadas;

18.1.3.  quando o preço registrado for  superior  ao praticado no mercado,  ou implicar em 
redução da diferença do percentual  fixado  na ata de registro  de preços nos termos do 
Decreto Municipal n.º 7460/2023;

18.1.4. em quaisquer outras hipóteses admitidas em lei.

Cláusula Décima Nona

19.1.  Rescisão administrativa do presente compromisso de fornecimento por ato unilateral 
da PREFEITURA obedecerá ao disposto no artigo 162, parágrafo único, da Lei Federal n.º 
14.133, de 10 de junho de 2021.

DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
Cláusula Vigésima

20.1.  As  despesas  oriundas  da  presente  licitação  correrão  por  conta  das  dotações 
orçamentárias da seguinte Natureza de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de Consumo) do 
Orçamento  da  Prefeitura  do  Município  da  Estância  Turística  de  Ribeirão  Pires, 
correspondente ao exercício de 2024 e exercício vindouro.

DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS
DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

Cláusula Vigésima Primeira

21.1.  O  presente  compromisso  de  fornecimento  será  regido  pelos  preceitos  de  direito 
público,  aplicando-lhes,  supletivamente,  os  princípios  da teoria  geral  dos contratos e as 
disposições de direito privado.

Cláusula Vigésima Segunda

22.1.  Para  efeitos  obrigacionais  tanto  o  Edital  da  Licitação  na  modalidade  Pregão 
Eletrônico n.º 012/2024, quanto a(s)  proposta(s)  nela adjudicada(s)  bem como a Ata de 
Registro  de  Preços  n.º  102/2024,  integram  o  presente  compromisso  de  fornecimento, 
devendo seus termos e condições serem considerados como partes integrantes do presente 
instrumento contratual.
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Cláusula Vigésima Terceira

23.1. Para todas as questões pertinentes ao presente compromisso de fornecimento, o foro 
será o da Comarca de Ribeirão Pires, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

Cláusula Vigésima Quarta

24.1.  O  presente  instrumento  foi  lavrado  em  decorrência  da  Licitação  na  modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024, regendo-se pelas normas da Lei n.º 14.133/2021 e 
do Decreto Municipal n.º 7.460/2023 às quais também se sujeitam as partes que o celebram.

E por assim estarem justas e acordadas,  firmam as partes o presente compromisso de 
fornecimento,  em  04  (quatro)  vias  de  igual  teor  e  forma,  com  2  (duas)  testemunhas 
instrumentárias para que produza jurídicos e legais efeitos.

Ribeirão Pires, 19 de Agosto de 2024.

LUIZ CARLOS PERLATTI
Secretário de Saúde e Higiene

PONTUAL COMERCIAL LTDA
José Henrique Spontão

TESTEMUNHAS:

1 - ___________________________                 2 - ___________________________
R.G:                                                                     R.G:
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(Contratos) 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

COMPROMISSÁRIO: PONTUAL COMERCIAL LTDA.

COMPROMISSO Nº (DE ORIGEM): 502/2024.

OBJETO: Registro de preços para eventual fornecimento de fios para sutura.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a)  o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua 
execução contratual,  estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser  tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir  de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)  O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente 
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ribeirão Pires, 19 de Agosto de 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Luiz Gustavo Pinheiro Volpi
Cargo: Prefeito
CPF: 107.716.268-51

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Luiz Carlos Perlatti
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 060.997.478-50

Assinatura: ______________________________________________________



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo CONTRATANTE:
Nome: Luiz Carlos Perlatti
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 060.997.478-50

Assinatura: ______________________________________________________

Pelo COMPROMISSÁRIO:
Nome: José Henrique Spontão
Cargo: Diretor
CPF: 032.152.938-38

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Luiz Carlos Perlatti
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 060.997.478-50

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: Luiz Carlos Perlatti
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 060.997.478-50

Assinatura: ______________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de 
ordenador   da   despesa;   de   partes   contratantes; de  responsáveis  por  ações  de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; 
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 
deste  Tribunal.  Na  hipótese  de  prestações  de  contas,  caso  o  signatário  do  parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 
Notificação, será ele objeto de notificação específica.  (inciso acrescido pela Resolução nº  
11/2021).
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